
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
Agravo de Instrumento nº 2010253-34.2014.815.0000 — 4ª Vara de Bayeux
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides 
Agravante : José Marques Sales
Advogado : Inaldo de Souza Morais Filho.
Agravado : Açúcar Mel Indústria e Comércio Ltda.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO. 
EXECUÇÃO  FISCAL.  BLOQUEIO  DE  BEM.  AUSÊNCIA  DE 
REQUISITO  PARA  CONCESSÃO  DA  LIMINAR. 
INDEFERIMENTO.  MÉRITO.  MANUTENÇÃO. 
DESPROVIMENTO.

— Em se verificando a ausência de um dos requisitos necessários para a  
concessão da medida liminar – fumus boni juris e periculum in mora –,  
impõe-se-lhe o indeferimento.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  antes 
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça 
do Estado, por unanimidade, em negar provimento ao agravo.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo de Instrumento com pedido de liminar, interposto por 
José Marques Sales, nos autos dos Embargos de Terceiro que move em face da Fazenda Pública 
do Estado da Paraíba e Açúcar Mel Indústria e Comércio Ltda. O agravante insurge-se contra a 
decisão do Magistrado que indeferiu o pedido liminar de desbloqueio judicial do veículo junto ao 
DETRAN/PB.

O agravante alega que na época do cumprimento do bloqueio judicial do 
veículo  (SR/GUERRAAG  GR,  S  Reboque,  Cor  Branca,  MOD/FAB  1999,  Chassi 
9AA07133GXC027518), em 17/03/2008, este já não pertencia mais a firma Açúcar Mel Indústria e 
Comércio Ltda, já que em data de 02 de fevereiro de 2008, o aludido veículo foi vendido para o 
mesmo, tendo sido transferido em 25 de fevereiro de 2008, consoante se vê de consulta ao cadastro 
local realizada no próprio Detran/PB (fl. 24).

Às fls. 37/38 foi indeferido o pedido de atribuição de efeito suspensivo.

Informações às fls. 45/46.
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Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça  não  ofereceu 
parecer opinativo, alegando falta de interesse público que enseje sua intervenção obrigatória (fls. 
65/68).

É o relatório. VOTO

Na hipótese dos autos, o agravante opôs embargos de terceiro visando o 
desfazimento da penhora do veículo SR/GUERRAAG GR, S Reboque,  Cor Branca, MOD/FAB 
1999,  Chassi  9AA07133GXC027518,  que  foi  objeto  de  constrição,  mas  que  pertence 
exclusivamente ao agravante.

Ocorre que, a transferência do veículo ocorreu em 25 de fevereiro de 2008 
(fl. 24) e a execução fiscal iniciou-se em 12 de abril de 2004, tendo o bloqueio se efetivado em 29 
de fevereiro de 2008. Portanto, pelas datas mostradas percebe-se que a análise da demanda precisa 
de  instrução  probatória  mais  detalhada,  de  modo  que,  a  tutela  antecipada  exauriria,  sem  a 
profundidade necessária, todo o conteúdo da presente ação.

De mais  a  mais,  o  agravante  apenas,  por  ora,  não  pode  dispor  do bem, 
lembre-se que esta decisão liminar está sendo analisada com espeque em cognição sumária – juízo 
de probabilidade e prelibação, portanto – restando limitada a afirmar o provável nesta conjuntura 
fático-probatória, e que, por essa razão mesma, subjuga-se à provisoriedade.

Nesse sentido:

AGRAVO DE INSTRUMENTO EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. Fraude à 
execução Não caracterização nesse momento processual Ausência de comprovação de que a 
disposição de bens com outras instituições financeiras teve o condão de efetivamente levar 
a devedora ao estado de insolvência Ademais, a questão particular com cada credor poderá 
ser examinada com maior amplitude e dilação probatória em ação própria e também nos 
embargos de terceiro apresentados pelo Banco BTG Pactual.  Decisão mantida.  Recurso 
desprovido.  (TJSP;  AI 2175431-29.2014.8.26.0000;  Ac.  8149196;  São  Paulo;  Trigésima 
Sétima Câmara  de  Direito  Privado;  Rel.  Des.  Sérgio  Gomes;  Julg.  27/01/2015;  DJESP 
04/02/2015)

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  FRAUDE  À  EXECUÇÃO. 
INEXISTÊNCIA ARGUIDA POR  TERCEIROS.  MERA PETIÇÃO.  EMBARGOS  DE 
TERCEIROS.  VIA  ADEQUADA.  A  inexistência  de  fraude  à  execução  deverá  ser 
impugnada via Embargos de Terceiro pelos interessados, único meio adequado à pretensão, 
o qual possibilitará a verificação/análise,  através de dilação probatória,  dos argumentos 
trazidos pelas partes. (TJMG; AI 1.0223.03.118976-2/001; Rel. Des. Geraldo Augusto de 
Almeida; Julg. 19/08/2014; DJEMG 27/08/2014)

Ex positis, nego provimento ao recurso.
 
É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o Exmo. 
Des. José Aurélio da Cruz, a Exma. Desa Maria das Graças Morais Guedes. 
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Presente ao julgamento a Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de Justiça 
convocada.

João Pessoa, 30 de junho de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
Agravo de Instrumento nº 2010253-34.2014.815.0000 — 4ª Vara de Bayeux
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides 
Agravante : José Marques Sales
Advogado : Inaldo de Souza Morais Filho.
Agravado : Açúcar Mel Indústria e Comércio Ltda.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo de Instrumento com pedido de liminar, interposto por 
José Marques Sales, nos autos dos Embargos de Terceiro que move em face da Fazenda Pública 
do Estado da Paraíba e Açúcar Mel Indústria e Comércio Ltda. O agravante insurge-se contra a 
decisão do Magistrado que indeferiu o pedido liminar de desbloqueio judicial do veículo junto ao 
DETRAN/PB.

O agravante alega que na época do cumprimento do bloqueio judicial do 
veículo  (SR/GUERRAAG  GR,  S  Reboque,  Cor  Branca,  MOD/FAB  1999,  Chassi 
9AA07133GXC027518), em 17/03/2008, este já não pertencia mais a firma Açúcar Mel Indústria e 
Comércio Ltda, já que em data de 02 de fevereiro de 2008, o aludido veículo foi vendido para o 
mesmo, tendo sido transferido em 25 de fevereiro de 2008, consoante se vê de consulta ao cadastro 
local realizada no próprio Detran/PB (fl. 24).

Às fls. 37/38 foi indeferido o pedido de atribuição de efeito suspensivo.

Informações às fls. 45/46.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça  não  ofereceu 
parecer opinativo, alegando falta de interesse público que enseje sua intervenção obrigatória (fls. 
65/68).

É o relatório. Inclua-se em pauta.

João Pessoa, 09 de junho de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR
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